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O Dia Mundial de Conscientizagdo da Violéncia contra a Pessoa ldosa (15 de junho) foi
instituido pela ONU, em 2006, com o objetivo de discutir publicamente este tema, como forma
de prevencao e de enfrentamento desse mal social.

Qualquer acdo ou omissdo que fere o bem-estar fisico e emocional da pessoa idosa, nao
importa se praticada uma ou muitas vezes, em lugar publico ou privado, é uma forma de
violéncia, uma agressdo aos direitos do idoso e, portanto, passivel de configurar um crime.

Cumpre lembrar que o Estatuto do Idoso ndo apenas “regula os direitos especiais das pessoas
com idade igual ou superior a 60 anos”; ele define acGes e omissdes e as considera crimes de
acdo penal publica incondicionada. Ou seja: o titular de uma acao judicial de violéncia contra
idoso é o préprio Estado, no seu papel de tutelar interesses sociais e manter a ordem publica.
Mesmo que a vitima perdoe seu agressor ou ndo queira que a agressio seja denunciada, uma
vez conhecida pelo Ministério Publico, ela deve considerada.

Lamentavelmente, sdo muitas as formas de violéncia contra idosos. A negligéncia é a campe3,
mas ha diversos outros tipos de agressdes, como a violéncia fisica, sexual, abuso financeiro e
patrimonial, o abandono, a discriminacdo social... E, obviamente, em todas as suas
modalidades, ocorre também a violéncia psicoldgica, pois, qualquer que seja a violéncia contra
o idoso, é agredido também o seu estado emocional.

Constata-se que a violéncia contra idosos estd muito difundida, mas é de dificil combate penal,
pois, com frequéncia, ela ocorre dentro dos proprios lares. Por isso, a vitima ndo denuncia.
Ninguém denuncia! Alids, com frequéncia, os agressores sequer assumem que estejam
cometendo uma violéncia... Ndo raro, os agressores encaram como NORMAIS suas atitudes
contra o bem-estar dos idosos.

Diante dessas constatagGes, estratégias de enfrentamento mais amplas precisam ser tragadas.
Ainda que a lei defina como crime essas violéncias e que a justica possa puni-las, as crescentes
estatisticas demonstram a insuficiéncia da estratégia punitiva.

Parece claro ser prioritario, dar visibilidade a situagao real da violéncia contra o idoso. Ampliar
a consciéncia (local e mundial) politica e social da sua existéncia. DESNATURALIZAR a sua
existéncia. Para tanto, é preciso que os direitos das pessoas idosas sejam amplamente
conhecidos, por toda a sociedade, mas, principalmente, por elas mesmas, para saberem se
defender. Além disso, cumpre que sejam conhecidas e divulgadas as penalidades aplicaveis a
guem descumprir tais direitos.

Paralelamente, sdo necessarias agoes preventivas que podem ser alcangadas, inicialmente,
pela educagdo intergeracional, com a inclusdo de questdes sobre o processo de
envelhecimento e sobre os direitos dos idosos nos conteudos escolares. Essa prevencdo
podera ocorrer, também, pelo fortalecimento de politicas publicas de orientagdo e apoio a
familias que abrigam idosos, pela formagdo de profissionais de salde, assisténcia, cuidadores



em geral, dentre outras profissées, com formacdo sobre o fen6meno do envelhecimento e
com habilidades para lidar com as limitagdes dos idosos. Cabe, ainda, investir no cuidado da
saude fisica, mental e na autonomia da pessoa que envelhece, pois, quanto menor sua
dependéncia, maior sua resiliéncia e capacidade de se contrapor a violacdes de seus direitos.
Por fim, como parte da prevencdo a violéncia e do fortalecimento do idoso como sujeito de
direitos, hd também a necessidade de mudanca do paradigma familiar que, historicamente,
aceita o envelhecimento como algo inexordvel, implacavel, incomplacente, contra o qual nada
se pode fazer... Conhecida e aceita a possibilidade de uma vida longeva, é possivel, sim,
preparar-se para ela, por meio da educagao e de um plano familiar para o envelhecimento.

Por ultimo, sim, as agOes corretivas, a aplicacdo e punicdo da lei. E para tanto é preciso
romper o siléncio. Denunciar toda e qualquer violéncia ou ameaga de violéncia contra o idoso.
A lei impde a todos nds, cidaddos, o dever de zelar pela dignidade do idoso, prevenindo e
denunciando violagGes de seus direitos.
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